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Oí - OBJETO:

Registro de preço paÍa aquisiçáo e contratação de pessoa Juridica para o foÍnecimênto sob
demanda, de Gás LiqueÍeito de Petróleo (GLP), enganafado dos tipos P-13 incluindo os serviços
de entrega e comodato de vasilhame que disponha de pelo meno§ 1 (um) posto de
abâstecimento, com sede ou filial a pelo ao menos 40km de distáncia da sede do Município, e que
funcione diariamênte,24h 9oÍ dia.

O2 _ JUSTIFICATIVA:

2.í A presênte solicitaÉo tem por obietivo o Registro de preço para aquisição e corÍrataçáo de
pessoa jurídicâ para o fomecimento sob demanda, de Gás Li'quefeito de Petóleo (GLP),

engamÍado dos tipos P-13 incluindo os servi@s de enlrega e @modato de vasilhame que

disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, com sede ou filia a pelo ao menos 40km
de distância da sedê do Municipio, e que Íuncione diariamente, 24h por dia, dada a relevância da
preslação dos seÍviços para a confecÉo da merenda escolaÍ, a alimentaçáo de pacientes

intemados na rede de saúde municipal bem como das rêÍeições ,omecidas pela secretaria
municipal de assisiência social.

2.2 A solicitaÉo visa a autorizaçâo paÍa aquisição de Gás GLP para fomecimento nas escolas da
rede municipal e demais órgáos das unidades administrativas da Prefêitura Municipal de Alto
Alegre do Pindaré - MA.

2.3 Por serem produtos de entregas imediatas de no máximo 2 horas de espera, náo sendo
possivel a entrega em prazo supêrior @ntratação de pessoa iuridica para ÍomecimeÍtto de Gás
GLP se faz necessária para o cumpÍimento de suas atividades ,inalísticas e administrativas, sêndo
na elâboraçâo de alimentos para a rede escolar, nos polos de atendimentos dê assistênÇias
sociais, nos postos de saúde e hospilal e demais unidades administrativas ligadas a esta
SecretaÍia Municipal de Administração e Finanças.

2.4 Os itens conslanles da Planilha de Quantilativos e Cuslos dos ltens úo passiveis de
contÍatação, POR DEMANDA, e SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP náo sê
obrigando a administração a úlllizá-tra na sua totalidade, cientes de que cada secrêteria teÉ
foÍmataÉo própria de quantitativos a sêrem utilizados, mediante Ordem de Serviço especíÍlca e

ser expedida pelo órgáo demandante, com íundamentos no inciso lV do art. 3' Decreto no 7.892,
de 23 de janeiro de 2013.

2.5 Portanto. essa contratação, pelo sistema de registro de preços constitui-se na altemativa mais

eficiente e eÍicaz para a AdministraÉo Pública

TERIIO DE REFERENCIA
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2.6 Diente do exposto, venho solicitar a Vossa Excelência quê proceda a formalizaÉo de
processo e instauração de Procedimento Licitatório para futura e eventual contratação de pessoa
juídica para aquisiçáo de maleriais para manutenÉo de sistemas de abastecimento de água e
estMuras de cáixas d'águas para a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA.

03 - ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO:

3.í A empresa contratada deverá Íomecer os itens de acordo com a planilha abaixo:

Pr.l.itsrr Iuíicip.r d. Àlto Al.0Í. do Piid.Ía - X^

^v. 
Jolo XXlll, S/I . C.nlro, CEP í'i5.3rl-000,

CIPJ i' O t . 6 I 2 . I 3 2 , 0 0 0 I ' 2 i

VALOR TOTAL RI

3.2 O quantitativo acima estimado do item 01 será destinado às seguintes secretarias abaixo' das
quais seráo gerados contratos individuais conÍorme a seguinte discriminaÉo:

3.3. Os bolijões deverão estar de acordo com as normas de segurançâ e Regulamentos Técnicos
EspeciÍicos da NR-20. Ambos os produtos não serão aceitos sem lacte, sem a marca da empresa

enganafadora ou com lacae vaolado

3.4. A Proposta da licitante deverá conter o Quadro abaixo com as inÍormaçóes seguintes:

Folhas no
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ITEM DISCRIMINAçÃO UND QTO
VÂLOR
UNIT.

VALOR TOTAL

Itens ampla concorrenc ta

0t

Gás de cozinha GLP í3 Kg, composição
Básica: Píopano, Butano altamente tóxico ê
inflamável, tipo a granel comercial.
obs: preço lá dêve estar incluso locação
(comodato) do vasilhamê e aerviço de

9!!rê9a.
Item exclusivo pi

I 
Botüáo 

]

l

aráttg e

3.360

PP

R$ R$

ITEM DISCRIiIINAÇAO UND QTD VALOR UNIÍ. VALOR TOTAL

1.1

Gás de cozinha GLP't3 Kg, composição
Básica. Propano. Butano altamente tóxico e
inflâmável, tipo a granelcomercial
Obs: prêço já deyê estar incluso locaçâo
(comodato) do vasilhame e serr/iço de
êntrêqa.

Botrjão 640 R$ R§

item 0í OISCRIMINAÇÀO UND QTD

0í Sec Saúde Botiião 1 000

02 Sec. Educacáo Botiiáo 1.000

03 Sec AdministÍaÇão Botiião 1 000

04 Sec Assistência Social Botiião 1 000
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3.5 - Será considerado para eÍeito da contrataçáo o percentual de desconto sobre o preço médio
de Botijão que coÍTesponder ao preço ofertado pela licitante ven@doÍa, após â fase de lances
e/ou negociaçáo com o Pregoeiro, sendo que o percentual não deve ultrapassar duas casas
decimais.

3.6 - Nos preços e nos percêntuais de desconto oÍertados deverão iá estar considerados e
inclusos os impostos, laxas, fretes e as despesas decorrentes do fomecimento do Gás -GLP e,

ainda, deduzidos quaisquer oúros descontos que venham a ser concedidos.

04 - CONDIçÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1. O fornecimento será efetuado em remessa fracionada, nas quantidades estabelecidas na (s)

requisição(ôes)/ordem(ns) de fornecimento emita(s) pelos óÍgãos municipais, conforme suas
dêmendás

4.2. Os prodúos deverão ser entregues no prazo máximo de até 2 (duas) horas, contados do

recebimento da solicitaÉo, no horário de expediente extemo dos órgãos municipais, e nas

localidades inÍormadas na (s) requisiçáo(ôes) /ordêm(ns) de fornecimento respectivas.

4.3. No Íornecimenio do objeto deverão ser obedecidas as exigências e normas de conservaçáo,

de transporte e de comerciàlização, instituídas pelas Agências e Órgáos Oficiais reguladores e/ou
Íiscalizadores.

4.4. Não serão aceitos produtos que estejam divergentes daqueles especificados neste termo de

referência ou que apresente qualquer espécie de avaria ou violaçáo.

4.6. O recebimento deÍlnitivo dos produtos, não exclui a responsabilidade da contratada quanto

aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua nornal utilizaÉo pela Contratante,

nos teÍmos do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078190).

----i;.l;-úixiit-s,T: C.;lror 
^lto 

Ál.sr. do Plndâ'a - {^ - ra' cEP n' .5.30!'000,
ctlPJ n ' 0 , . i 1 2 . ! 3 2 I 0 0 0 1 . 2 L

Item DescriminaÉo UND ODT
Prego médio
do Botiião

íR$)

Percentual de
dÉcoÍrto (%)

Sub-total
(R$)

01 Gás de cozinha GLP
'13 Kg, composição
Básica: Propano,
Butano altamente
tóxico e inflamável,
tipo a granel
comeÍcial.

BotÍão xxx R$ Ex: x,xxoÁ

LOR TOTAL GLOBAL R§

*

{#

3



*

lffi Folhas no

Proc6so no

ní6rr""-* I
Pí.l.ilu,, Iúnicip.l d. 

^lto 
Á1.9,. ío Plrd.ró - Il

^v. 
Jolo Xtlll, 3/r. C.itro, CEP n'al.re!.000,

CI?J í ' 0 I . ú I 2 . I 3 2 / 0 0 0 , ' 2 I

4.7. Os produtos Íomecidos em descordo com o estipulado neíe TeÍmo de Referência, no
instrumênto convocatório e na proposla vencedora ou que se apresentem imprópÍios para uso,
seÉo rejeitados totalmente pela Administraçáo.

4.7.1. O fornecedor licará obrigado a substituiÍ no prazo de até 12 (doze) horas, a contar do
recebimento da notificação expedida pelo Município, independente da aplicaÉo das penalidades
cabíveis e sem quaisquer ônus para a CONTMTANTE, os produtos que venham a ser
recusados.

05 - DO ENQUADRATIENÍO LEGAL

----Ài. -li-t" iliÍl-s-tti .T,;1,d 
^ilo ^t.s,. 

do Plid... r^ - r^, cEP í' tú.!ll-000,
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5.'1. O objeto deste Termo de ReÍerência é considerado comum porque é deÍinido mediante
êspeciricaçôes usuais no mercâdo, tendo como critério de escolha o preço oferlado somente,
cabendo a adoçáo da modalidade PREGÃO, nos termos do parágrafo único, do art. 1', da Lei
10.520t 2002.

5.2. A modalidade de licitaçáo ora escolhida confere maior celeÍidade ao pÍocesso, como tamtÉm
amplia o univ€rso dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse pÚblico será
mais satisfatoriamente atendido medaante a adoção dessa modalidade.

5.3. São aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que couber a Lei Federal no 8.666,/1993 ê Lei

Complementar no 1232006 com alterações da Lei Complementar n' 147, de 07 de agosto de
2014 e demais noÍmas rêgulamentares pêrtinentes à especie.

06 - DO CRITÉRIO DE JULGATIENTO DA PROPOSTA

6.í. Com o objetivo de selecionar a proposta de preços mais vantaio§a para a Administração, será

adotado como critério de julgamento da licitaçáo, o Maior desconto.

6.2. A proposta de preço devêrá conter a descriçáo detalhada do produto of€rtado com a

indicação de uma única maÍca ey'ou fabricante, a procedência (nacional ou importado), a unidade,

a quarüdade solicitada, o prazo de Íomecimênto do objeto, a validade da proposla, e os dados
bencários.

07 - DA QUALIFTCAçÃO TÉCNICA

7.1. PodeÉo participar do processo licitatóío pessoa jurldica que seja do ramo de atividade
compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a toda§ as

exigências contidas neste instrumento. no edital da licitaçáo e seus anexos, além daquelas
pÍevistas em legislaÉo pertinente ao objeto.

7.2. Entre as obrigaÉes técnicas, e, objetivando garantir que os empresas interessados em

ÍorÍrecer seus produtós aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamerÍe inspecionadas

e regularizadas, b€m como asseguraÍ que a qualidade dos mesmos esleja de acordo com as

normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:
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7.2.1. AtEstados (s) íomecido(s) por pessoas juridicas de direito público ou privado, que @mprove
a aptidão pera o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desle Termo de
Referência, sendo vedada a apresentaÉo de atestados genêricos, devendo haver a
discriminação do objeto fornecido, com suas quantidades e o perÍodo de seu fomecimento;

7.2.1.'1. Entende-se como pertinente e compatível a comprovaÉo do que a licitante fomeceu, de
forma satisÍatória, prodúos similares ao objeto deste TeÍmo de Referência em caractgrlsticas,
quaÍ{idades e Prazos.

7.2.1.2. O@) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o nome, CNPJ,
endêreço completo e telefone da entidade/órgão/empresâ atestadora, devendo estaÍ assinada por

servidor responsável ou por seus sócios, diretores, administradores, procuradores ou gerentes,

com expÍessa indicaÉo de seu nome completo e cargo,funçào.

7.2.1.3. Caso o atestado aprcsentado seja expedido por pessoa iuídica de diíeito privado, este
deverá conter a assinatura do responsável legal (empresáÍio, sócio, dirigente, procurador ou
gerente), comprovadamente habilitado e com firma reconhecida.

08 - DO VALOR ESTI]ÚADO

8.1. O valor total estimado para o objeto solicitado será orçado pelo §etor competente, e será
estabelecido em funçáo da tabela ANP a qual eslará disponlvel para consulta dos interessados
juntamente com o edital de licitaÉo.

8.2. Os preços apÍesentados seráo consideÍados completos e deverão abÍanger todaa as
despesas relaüvas ao fomecimento do obielo, lais como: tÍibt tos, transpone/frete, embalagens,

caregamenlo e descaÍregamento, seguro, eventuais sub§tÍuições e quaisquer despe§as
acessórias e/ou necesúrias ao regular cumprimento do objeto, náo especificadas neíe Termo.

09 - DO PRÂZO DE EXECUçÃO E UGÊNC|A

9.'1. O prazo de execuçáo do objeto e a vigência conlratual é dé 3'lh2no22 a partir da data dê

assinatura do contrato do instÍumento contratual, facultada sua proÍrogação nas hipóteses
pÍevistas no § 1o, art. 57 da Lei n.o 8.666/93, devidamente justificada por escrito e previamenle

aulorizada pele aúoridade compêtente para celebrar o Contrato.

íO . DA DOÍÂçÃO ORÇAiIENTÁRIA

10.1. As despesas decorÍentes da contratação, objeto desta ticitaçâo, seÉo intormadas quando

do momento da contratação (§2", art. 7", Decreto Federal no 7.892y2013).

í1 . DA CONTMTÂçÃO

---Ã;:ioi;iiiii-§-/-x-:T;;ú",-iffiii;í;;-ó.-ii;i;;. ' tÍ:-ai;t-ap-fi.-iíííí'-o-tio.
CxPJ i' 0 í . Ú I 2 . ! I 2 / 0 0 0 1 - ? L
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11.'1. A empresa vencedora, apôs homologaÉo do procedimento licitalóío, será convocada pelo
Setor competente para assinâtura do contrato medianie condi@ês êstabelecidas, previamenle, no
instrumento convocatório.

11.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei no 8.666/93, a legislaçáo de proteçáo e
defesa do consumidoÍ, os preceilos de diíeito público e, supletivamente, os princípios da teoria
geral dos contratos e as disposiçôes de direito privado.

11.3. Na hipótese da empresa vencedora não assinar o contrato no prazo e condiÉes
estabelecidas, a remanescente, terá igual prazo e condiçõe§ de suas propo§tas, podendo seÍ
negociada ainda a obienção de melhor preço, sem prejuízo da aplicaÉo das sanções p.eviía em
lei.

11.4. Os termos do futuro contrato vincular-se-ão estritâmente às regras de§te Termo de
RefeÉncia, do edital da licitação e seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da licíante
vencdoÍa.

'11.5. Para assinar o @ntrato, a empresa vencedora deverá comprovar a manutenÉo das
condiçôes de habilitação exagidas na licitaçáo.

12 - DAS CONDIçÕES DE PAGAÚENTO

12.'1. O pagamento será efetuado em moda corente nacional, por m€io de ordem banéria em
favor da contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento, conferência
e ac€ite deÍinitivo do objeto, de acordo com as normas de execução orçamentária e financêira do
Município e condiçóes estabelecidas na propostâ de preços, mediante a apresentação da Nota
Fiscal, devidamente aiestada pelo fiscal do contrato.

12.2.1. A emrresa contráada apresenlará, a(s) nota(s) Íiscal acompanhada das respeclivas
Ordens de Fomecimento e das cerlidôes de regularidade sglicitadas pela Contratante, para o ato

de abertura do processo de pagamento da despesa pelo setor competente, o qual será realizado

após a liquidaÉo da despesa.

12.2.2. O gestor/fiscal do contrato somente atestará o fomecimento dos prodúos, após verificado
o cumprimento de todas as condiçôes pacluadas.

12.2. A nâo apresentâção da Nota Fiscal atestade com as documentaçôes necêssárias ao
pagamento ou a sua apresentação com incoreçóes ou ausênciâs de documentos, ensejará a

pronogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que correspondêr os atrasos e/ou
às lnóneçÕes verificadâs, não cabendo à Contratada, qualquer acrêscimo decorÍente dêste

atraso, de sua única e total responsâbilidade.

12.3. A Contratada lançará na Nota Fiscal/Fatura as especiÍicaçõês dos produtos entregues de

modo idêniico àquelâs constantes do obieto do Contrato ê da píoposta vencedora.

PÍoçes8o nn
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13 - DAS COND|çÔES DE REAJUSTE

13.1. Os preços contratados em decorÍência do fomecimento do objeto somente seráo
reajustados, caso o prazo de fomecimento se estenda por peÍiodo superioí a 12 (doze) meses,
sem culpa da contratada, contados da dâia da apresentaçáo da proposta, por índices de preços
gerais, setoriais ou que reflilam a variaçáo dos custos dos produtos, obseNada a periodicidade
anual e as normas ditadas pelo Govemo Federal, contorme prêvisto na Lei no. 9.069/95.

í.I - DO GERENCIATIENTO E DA FISGALIZAçÃO DO CONTRÂTO

14.'1- O geíenciamento da execução do contrato Íicará a cargo de seÍvidor designado formalmente
pelo Municipio, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à documentaçào, âo controle
dos prazos de vencimentos, eventuais pronogações, reequilibrio econômico-financeiro, etc., nos
termos do art. 67 da Le, no 8.666/93.

U.2. O(s) servidor(es) designado(s) anotará (áo) em registro píóprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do futuro contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prerogativa de:

14.2.1. Fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas
integralmente as condiçóes estabelecidas nêste Termo de ReÍeéncia, no edital da licitaÉo e seus
anexos e na proposta vencedora;

14.2.2. ComunicâÍ eventuais falhas no fomecimento dos prodúos, determinando o que toÍ
necessário à regularizaÉo das faltas ou deÍeitos observados;

14.2.3. Garantir ao contratado acesso a toda e qualqueÍ inÍormaçáo sobÍe oconências ou Íatos
relevantes relacionados com o fomecimento dos prodúos;

'14.2.4. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execuÉo do contrato, em

especial aplicaçóes de sançóes e alteraçóes do mesmo;

14.3. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do gestor/Íiscal do contrato
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoçáo das medida§

convenientes.

'14.4. A riscalização exercida pêlo Município não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da

Contratada pêla complêtâ e perÍeita execuçáo do objeto contratual.

í5 - DAS OBRIGAçÕES DA CONÍR,ATANTE

15.'1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido na

legislaÉo em vigor e no instrumento contratualo seguintei

í 5.1.1. Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento;

"-Íi:io-to iiiii-rtix: õ;;6-iir.o-rr;t;;-do-ii;;;;a . lÍ--'ii;1-EP-,'1-ii:ii;n00.
CiPJ i' 0l-ar2 ll2r000r'it
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15.1 .2. Expedir e contÍolar as ordens de Fomecimento;

'15.í.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Refeíência, edital da
licitaçáo e no contrato.

'15.1.4. Comunicar/notificaÍ à CONÍRATADA, por escrito, sobre imperfeiçóes, Íalhas ou
iregularidades veriÍic€das fomecimenlo do objeto, para que seja substituido, reparado ou
corÍigido;

15.1.5. Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento des obngaçôes da CONTRATADA, conforme
condiçóes estabelecidas neste Termo de ReÍerência e no instrumento contratual;

'15.'1.6. Prestar as irÍoÍmaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA;

15.1.7. Efetuar os pagamentos nos valores correspondente ao Íomecimento do objeto, no prazo e

foma eslabelecidos neste Termo de Referência;

15.1.8. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de
habilitaçâo e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com âs ob'Íigaçóe§
assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencldos.

15.'1.9. Não peÍmitir que 'outrem' cumpra as obrigações a que se sujeitou a CONTMTADA;

15.1.10. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) produto(s) em desacordo com as exigências deste

Termo de Referência;

15.í.11. Exigir o imediato afastamento de qualguer empregado ou preposto da CONTMTADA,
que prejudique, de qualquer forma, a Íiscalização, ou ainda, que se conduza de modo
inconveniente ou incompatível com o exercício dâs suas funçóes que lhe foram atribuídas;

15.1.12. Atestar o adimplemento dâs obrigaçóes, desde que satisÍaçâ as exigências previstas

nêste Termo.

'15.'1.13. Aplicar, garantida a ampla defesâ e o contraditório, as penalidades decorÍentes do

descumprimento àas condiçóes, especiÍicaçóes e obrigaçôes estabelecidas neste Termo de
Refeíência, no edital da licitaçáo ou instrumento contratual.

15.2. A CONTRATANTÉ náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA peÍante lerceiros, ainda que vinculados à execuÉo do obieto contratado, bem

como por qualquer dano causado a lerceiros em decorência de ato da mesma, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

16 - OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

---Ã;:ii-úiitn;-s-/x: c;;úo, ÀntÀiar,. do ?lnd.,. ' I^ - r^, cEP n' tl.3,l'000,
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16.'1. Consiituem obrigâÉês e responsabilidades da CONÍMTADA, além do estabelecido na
legislaçáo em vigor e no instrumento contÍatual o seguintê:

a) CumpÍir todas as obrigaçóes constantes neste Termo de ReÍeÍência, edital da liciteçáo e
contrato, de acordo com a proposta apresentada;

b) EÍetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçóes, conÍorme especficeções e prazo

estabelecidos neste instrumento e nos locais êstâbelecidos nas ordens de fomecimento.

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decolTentes do fornêcimento objeto, dê ecordo com os
atligos 12,'13,14 e 17 a 27, do Código de Defesa do ConsumidoÍ (Lei no 8.078, de 1990);

d) R€sponsabilizar-se solidariamente com seus fomecedores (fabricânte) pelos vlcios de
qualidade nos produtos que os tome irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilizaÉo a que

se destinam;

e) Rêsponsabilizer-se por danos causados diretamente à AdministraÉo ou a iercairos,
deconentes de culpa ou dolo no fomecimento do objeto, inclusive por acidentes em que seus

empregados venham a ser vítimas, quando do transporle e da entrega do objeto, bem como por

danos ceusados a usuários do prodt to enlregue.

0 Substituir, íeparar ou clrrillir, às suas expensas, no prazo fixado neste TeÍmo de Refêrência, o
produto com avaÍias ou defeitos, sem preiuizo da incidência das sançóes previstas no nêsle
inslrumento;

g) lnÍormar, por escÍilo, até a data da assinatura do contrato, o nome do Banco, Agência e o
número da conta banúÍia para efeito de adimplemento das obrigaçóe§, bem como o nome e
contato do preposío d€silrnado à representar a emprêsa, e, os meios adequados de comunicaçáo
(telefone fixo, celular e email);

h) Comunicâr ao GestodFiscal do Municipio, no prazo máximo de até 6 (seis) horas que antecede

à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto' com a dêvidâ
comprovação;

i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, deconenles do cumprimênto das obrigações

assumidas, sem quahuer ônus ao Municipio;

j) Não transferir a terceiros, por qualquer ÍoÍma, nem mesmo paÍcialmente, as obrigaçôes

ássumidas, nem subconlratar qualquer da§ prestações a que está obrigada' exceto nas condições

autoÍüadas no instrumento contratual;

k) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as coMiçóes de habilitaçáo e qualificaÉo exigidas na licitaçáo;

---Ãi:ii-ro iiiir;-s-nt-: C;;ii;-iíüti;t;--fo-ii;;;;o--i-i:-ai;?íi-"-;ii:iía'-íto-.----
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m) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressóes que se Íizerem
necessários no fornecimenlo, até 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Conlrelo
n) Caso não possua ponto de at€ndimênto, filial ou sede no município, deverá no prezo de 30 dias
corÍidos regularizar o seu ponto de atendimento, sua íilial ou sede no município atendendo todos
os requisitos legais exigrdos pela legislaÇáo.

í7 . DAS PENALIDADES

Nos lermos do art. f da Lei no 1o.520f2002, ricará impedida de licitar e contrataÍ com a União,
Estados, Distrito Fêderalou Municipios e será informado a PMÂAP os sistemas de cadastremento
de Íomecedores a que se refere o inciso xlv do art. 40 da mesma Lêi, pelo prazo de até os(cinco)
anos, sem prejuizos das multas previstas neste Edital e das demais penalidades legais, a licitante
que:

a) Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta;

b) Não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prâzo de vigênciâ da Ata;

c) ApresentaÍ documentaçáo falsa;
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certame;
e) Retardar, Íalhar ou fraudar a execuçáo da obrigaçáo assumida;

0 Náo mantiver â proposta;
g) Comportar€e de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

17,1.1. Com fulcro no artigo 7o da Lei no 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a

a judicatária Íicará sujeita, no caso de atraso injustiÍicado, assim considerado pelo AdministraÉo,
de inexecuçáo total ou parcial da obrigaçáo, sem prejuízo das respon§abilidades civil e criminal,

assegurada a pÉvia e ampla defesa, às seguintes pênalidades:
a) advertência;
b) multa de:
b.í) o,s%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de alraso inju$mcado para

atendimênto dos prazos estabelecidos pela Administrâçáo para apresentaçâo de

documentos ou assinatura e devolução da Ata. Caso o atraso para assinatura e devoluçáo

da Ata seja superior a 1o(dez) dias, e a critéÍio da AdministÍaçáo, poderá conÍigurar
inexecuÉo total da obÍEaÉo assumida, sem prejuízo da re§cisão unilateral da avença;

b.2.) o.s%(meio poÍ cento) sobre o valor constante da nota dê emoenho, no caso de attaso
injustiíicado para entrega do ob.ieto, até o limite de 10% (dez por cento) Após 20 (vinte)

dias. e a criterio dâ Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a

con igurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigaçáo assumida;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atÍaso injustificâdo para

sub6tituiÉo do obieto que apresentar deÍeitos de tabricação duraÍte o periodo de garantia'

limitada a incidência de 1 0(dez) dias. AÉs esse pÍazo, e a critáio da AdministraÉo,
poderá conÍigurar inexecuÉo paícial da obrigação assumida;
'U,1.1 

lO% lquarenta por cento) sobre o valoÍ do bem, na hipôtese de atÍaso por período

superior ao previsto na alinea "b.3';

----Ã;. l-o-üixin,-s-n:í,;to! Ànt^lai,a do Prnd.r. . r^ - r^, cEP n' .6 r,t'00e,
CtPJ n' 0l IIt !32/000i-2i.
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b.5,) í0% (dez por cento) sobre o valor total ad.iudicado, no caso de nâo aceitar manter o
compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de inexecuÉo total da
obrigaçáo assumida;
c) suspensáo temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar
com o PMAAP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

17.2. O valoÍ da muha, aplicada após o regular processo administÍativo, será dêscontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PMAAP à adjudicatáÍia ou cobrado judicialmente por
meio da Procuradoria Geral do Municipio.
í7.3. As sançôes previstas nas alineas "a", "c'e 'd" do subitem í5.í.í poderão ser aplicadas,
cumulâtivamente, à pena de multa.
í7./t. As penalidades previstas nas alíneas "c'e "d" do subitem í5.í.í também podeÍão ser
aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conÍoÍme o caso, que tenha soÍrido condenaçâo definitiva
por ÍraudaÍ recolhimento de tribúos, praticaÍ ato ilícito visando a frustrar os obletivos da licitaçáo
ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo.
í7.5. Se a @ntratada nâo proceder ao recolhimento da mulla no prazo de 5 (cinco) dias úeis
contado da intimação por paÉe da PLrAAP, o respectivo valor se.á encâminhado perâ execuÉo
pela PÍocuÍadona Geral do Municipio.
í7,6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da inlimaÉo, podendo a AdministraÉo reconsiderar ou não suâ decisão ou nesse
prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciaÉo e dec,sâo supeÍior, deÍúro do
mesmo prazo.
í7,7. Serão publicadas nâ lmprensa Oficial a§ sânçôes administrativas prêvistas no subitem
15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitação peÍante a Administraçáo Pública.
í7.8, O Possível ôrgáo aderente a ARP sêrá o responsável pelas sançóes administrativas
aplicáveis ao fomecedor, inclusive aplicâção da pena prevista nesta ARP, de acordo com o que
preceitua a Lel no 10.520/02, no 8.666/93 e pelo§ Decretos no 7.892/2013, no 10.02412019 e
Íegimento interno corrêspondente.

íS - OA RESCISÁO DO CONTRÂTO

'18.1. Conslituem motivos para rescisão do Contralo as situaçôes referidas nos aÍtoos 77 e 78 da

Lei FedeÍal n' 8.666/93 e suas alteraçõês, a qual seÉ processada nos termos do art. 79 do
mesmo diploma legal.

Í8.2. Na hipótesê de rescisão determinada por ato unilateral e escrito da AdministÍaçáo, íicarão
assegurados à CONTMTANTE os direitos elencádos no arligo 80 da Lei Federâl no. 8.666/93 e

suas alteraçóes.

í9 - DAS D|SPOSIçÕES FINÀS

't 9.í. O Municipio terá direito, a qualquer tempo e lugar, dê rejeitar quâisquer produtos fomecidos,
que de algumalorma, náo estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados.

---i;:J;-."iiin.-s-rti:ci;i".-ÃÉÃi;;;;-d"il;;;;,-.-ií:-ii;-cai-;ri5.te!0-00!---
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19.2. A CONTRATADA garântirá o comportamento moral e proÍissional de seus empregados,
quando estiveÍem procedendo a entrega, cãbendo-lhe responder integral e incondicionalmente por

lodos os danos e/ou atos iÍícitos resultante de aÉo ou omissáo destes, inclusive por

inobservância de ordens e normas da contratante

19.3. A CONTMTADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicaÉes, demandas,
queixas e reprêsentaçóes de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão.

í9.4. Nâo será admitida p.oposta parcial, ou seia, com quantitativos inÍeriores ou superiores aos
itens estabelecidos, nem descriÉo incompleta, ou seja, não será aceita proposta em

desconformidade com as especificaçóes constantes de§te Termo.

20 . CRONOGRAÍÍA DE DESEÍÍBOLSO

20.1. O cíonograma de desembolso será mensal no valor de R$ 

-, 
coobrme quantitativo

solicitado, nos termos da alinee "b', inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n'8.666/93.

o Pinàaré/MA, 19 de iulho de 2023.

MARC
/ J \-- ,--,-
LO CÓELHO SOUSA

Secretário Municipal de istraÇão e F do Pindaré
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